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Aviso n.º 3640/2006 — AP

A Dr.ª Anabela Susana Rodrigues Alves Ribeiro Pinto, juíza de di-
reito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 242/05.2TBPRG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Fernando Filipe Pinto, filho de
Fernando António Pinto e de Arlinda Cardosa, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 15 de Novembro de 1969, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10951683, com domicílio no Bairro das
Alagoas, Bloco 2, 4.º, direito, Régua, 5050-200 Régua, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 9 de Março
de 2003, por despacho de 4 de Julho de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

5 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Anabela Susana Rodrigues
Alves Ribeiro Pinto. — O Oficial de Justiça, José Paiva.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso n.º 3641/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Maria Cardoso Saraiva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 55/00.8GCPBL-A, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nelson Aurélio Carvalho dos Santos, filho de Auré-
lio Ribeiro dos Santos e de Maria Miranda Gomes de Carvalho dos
Santos, natural da freguesia de Monte Redondo, concelho de Leiria,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Outubro de 1976, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12044842, com domicílio na
Rua da Capela, 65, Grou, Monte Redondo, 2400 Leiria, por se en-
contrar acusado da prática do crime de ofensa à integridade física
qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do
Código Penal, praticado em 5 de Março de 2000, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 4 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Cardoso
Saraiva. — A Oficial de Justiça, Deolinda da Conceição Silva.

Aviso n.º 3642/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Maria Cardoso Saraiva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 423/01.8TBPBL-A, pendente neste Tribunal
contra o arguido José António Hernandez Gutierrez, filho de Ubaldo
e de Modesta, de nacionalidade espanhola, nascido em 25 de Setem-
bro de 1968, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6563513,
com domicílio na Rua Vale de Lobos, 52, 2.º, esquerdo, Guimarota,
2400 Leiria, por se encontrar acusado da prática do crime de explo-
ração ilícita de jogo, previsto e punido pelo Decreto-Lei n.º 422/89,
de 2 de Dezembro, praticado em 23 de Setembro de 1997, foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

19 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Cardoso
Saraiva. — A Oficial de Justiça, Deolinda da Conceição Silva.

Aviso n.º 3643/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Maria Cardoso Saraiva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 587/01.0GBPBL, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Joel António Ferreira Neves, filho de Manuel dos San-
tos Neves e de Joaquina dos Santos Ferreira Neves, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 30 de Junho de 1983, titular do bilhete de
identidade n.º 12625386, com domicílio na Rua dos Sapateiros, Men-
des, 3100 Pombal, por se encontrar acusado da prática do crime de
condução sem habilitação legal, praticado em 28 de Outubro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Cardoso
Saraiva. — A Oficial de Justiça, Deolinda da Conceição Silva.

Aviso n.º 3644/2006 — AP

A Dr.ª Maria Goreti Freitas da Cunha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 457/03.8TAPBL, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Porfírio Manuel Gonçalves Antunes, filho de Manuel
Mendes Antunes e de Júlia da Estrela Gonçalves, natural da freguesia e
concelho de Pombal, nascido em 28 de Julho de 1969, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 9983945, com domicílio na Rua dos Antunes,
8, Barco, 3100 Pombal, por se encontrar acusado da prática do crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 12 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 4 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Goreti Freitas da
Cunha. — A Oficial de Justiça, Deolinda da Conceição Silva.

Aviso n.º 3645/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Maria Cardoso Saraiva, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 25/01.9FAFIG-A, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José António Hernandez Gutierrez, filho de Ubaldo
Hernandez Perez e de Modesta Gutierrez Martinho, natural de Espanha
nacional de Ávila, Espanha, nascido em 25 de Setembro de 1968, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 6563513, com domicílio na
Rua do Vale de Lobos, 59, 4.º, Guimarota, 2400 Leiria, por se encon-
trar acusado da prática do crime de exploração ilícita de jogo, previsto
e punido pelo Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, praticado
em 1 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de
Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamen-
te bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas renova-
ções, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Cardoso
Saraiva. — A Oficial de Justiça, Deolinda da Conceição Silva.




